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O Projeto de Lei Complementar flQ  004-E-2023, "ALTERA O 

PARÁGRAFO 2, 32  E 42  DO ART 39,  MODIFICA OS ART 49,  15, 17, 19 E 20 

REVOGA O ART 16 E OS CAPÍTULOS V E VI DA LEI COMPLEMENTAR N2  128, DE 

01 DE DEZEMBRO DE 2020 QUE DISPÕE SOBRE NORMAS URBANÍSTICAS 

ESPECÍFICAS PARA A INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE SUPORTE PARA 

EQUIPAMENTOS E ELEMENTOS DAS REDES DE TELECOMUNICAÇÕES 

AUTORIZADAS E HOMOLOGADAS PELA ANATEL E O RESPECTIVO 

LICENCIAMENTO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.", de autoria do Executivo Municipal. 

O Nobre Prefeito justificou a esta Casa a proposta legislativa à fl.03, 

apresentando documentação pertinente. 

Às fls. 42 a 53 a Procuradoria do Legislativo exarou seu parecer, 

apresentando sugestões de emendas de técnica legislativa. 

Após, os autos foram encaminhados para a Comissão de Legislação, 

Justiça e redação, exarando parecer, pugnando pela legalidade e constitucionalidade, 

apresentando emendas. 

Em seguida os autos do projeto de lei foram encaminhados para a 

Comissão de Serviços Públicos, Administração Municipal, Política Urbana e Rural 

para emissão de parecer, onde solicitaram diligências e, após, exarou parecer, sendo 

que não apresentaram emendas, subemendas e/ou substitutivo. 

Após o referido r. parecer ser lido em Plenário os autos do projeto de 

lei vieram para esta comissão para análise e parecer. 

É o relatório, sucinto. 



VEREADOR PROFESSOR EUSØ1JÍ0 C.kNDIDO DA SILVA 

Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiet 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE ECONOMIA, FINA 

TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTOS AO PROJETO DE LEI COMPLEME 

N°. 004-E/2023. 

FUNDAMENTAÇÃO 

O presente projeto de Lei objetiva alterar a legislação que regulamenta 

no âmbito do Município de Conselheiro Lafalete as normas urbanísticas específicas 

para a instalação de infraestrutura de suporte para equipamentos e elementos das 

redes de telecomunicações autorizadas e homologados pela Agência Nacional de 

Telecomunicações -. ANATEL e o respectivo licenciamento, nos termos da legislação 

federal vigente. 

Nos termos do art. 89, III, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Conselheiro Lafaiete, compete a Comissão de Economia, Finanças, Tributação e 

Orçamentos analisar a admissibilidade orçamentária e financeira - que enfatiza a 

compatibilidade da proposição com as leis orçamentárias, a existência de dotação 

orçamentária e a disponibilidade de recursos para execução das medidas 

decorrentes deste projeto. 

A proposta não gera custos para o Município. Ao contrário, acarreta 

aumento no valor cobrado pela utilização da estrutura. 

Desse modo, não existe óbice orçamentário e financeiro que impeça a 

votação do projeto de lei pelo Plenário desta Casa. 

CONCLUSÃO 

Diante dos argumentos retro, não havendo óbice ao seu prosseguimento, 

concluímos que o projeto merece seguir para votação em Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 04 DE JUNHO DE 2023. 

VEREADOR PEDRO AMÉRICO DE ALMEIDA VEREADOR ON MARTINS JAYME 

DA SILVA 
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